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Tecnologia amplia atuação de clientes na solução de
conflitos e desafoga Justiça 

São Paulo

&#8203;As mudanças no perfil da advocacia e as
inovações tecnológicas, impulsionadas pela pan-
demia do coronavírus, estão promovendo um maior
protagonismo dos clientes na solução de conflitos e
problemas jurídicos. O resultado é que muitas dis-
putas acabam se resolvendo de maneira online antes
mesmo de chegarem ao Judiciário.

Há grande variedade de opções conforme a com-
plexidade dos assuntos jurídicos, e, nas situações
mais simples, cada vez mais é possível que uma pes-
soa encontreuma solução sozinha em plataformas di-
gitais.

Noscasos mais complicados, também demaneira on-
line, os clientes podem colaborar com seus ad-
vogados na elaboração de acordos, evitando assim os
custos e a demora de uma ação na Justiça.

Até mesmo o registro oficial de uma marca, como o
de uma hamburgueria, por exemplo, conta com ser-
viços do tipo faça você mesmo, no qual a assessoria
jurídica entra só para monitorar se o cliente está dan-
do os passos certos no processo.

Com a chegada da Covid-19, ganhou força a prática
da tentativa de solução de conflitos por meio de acor-

do, o que na linguagem jurídica recebe o nome de
mediação.

A forma mais simples demediação é realizada quan-
do uma plataforma intermediária de vendas online,
como a gigante Amazon, abre um canal de co-
municação para que o consumidor e o fornecedor do
produto ou serviço cheguem a um consenso.

Se esse caminho não dá resultado, o site cria uma es-
péciede tribunalvirtualem queo cliente eo vendedor
são ouvidos e a plataforma julga quem tem razão.

Não háburocracia enãoéobrigatórioqueas partes es-
tejam assessoradas por advogados, como ocorre em
um processo judicial comum no Judiciário. Essa prá-
tica em inglês é denominada ODR (Online Dispute
Resolution, ou resolução de disputa online).

No Brasil, ela foi adotada pelo site Mercado Livre,
que implementou diferentes procedimentos online
para a resolução de conflitos, com o objetivo de di-
minuir o número deações judiciais envolvendo o uso
da plataforma.

Leia também

Assinante,ativeaqui o botão para receberaFolhaJus,
a newsletter que trata de STF, fake news, carreira na
advocacia e novidades gerais dos temas jurídicos no
Brasil e no mundo

Folha lançaboletim para temas jurídicos; saiba como
recebê-lo

Ricardo Lagreca, diretor jurídico da empresa, afirma
que muitos potenciais conflitos são evitados com a
possibilidade de o cliente cancelar a compra, dentro
de um determinado prazo, caso se arrependa da com-
pra ou não tenha recebido o produto.
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Se o problema persiste, a plataforma coloca com-
prador e vendedor em contato, por meio de um chat,
para que busquem uma solução amigável. Em caso
de não haver acordo, a etapa seguinte inclui um fun-
cionário do Mercado Livre que deve analisar o caso
específico e verificar se o consumidor tem ou não ra-
zão.

Segundo Lagreca, boa parte das reclamações re-
cebidas pela empresa atualmente desconsiderando
as resolvidas dentro do próprio Mercado Livre vêm
da plataforma Consumidor.gov.br, um portal da Se-
cretaria Nacional do Consumidor que permite o con-
tato direto entre as empresas cadastradas no site
oficial e os consumidores.

A partir do registro de uma reclamação na pla-
taforma,aempresa tem umprazo dedez diaspara res-
ponder e os consumidores podem classificar a
demanda como resolvida ou não.

Mesmo em situações fora das relações de consumo
comunsemais complexas,nas quaisénecessáriaaas-
sistência de um advogado, a mediação online pode
ser adotada.

Esse ambiente virtual para composição amigável é
oferecido por entidades de advogados como a AASP
(Associação dos Advogados de São Paulo), em-
presas e startups que unem tecnologia e direito.

Nesse mecanismo há mediadores com treinamento
para discutir as várias possibilidades de solução do
conflitoeo quepodeocorrer se o casofor parar naJus-
tiça.

Segundo o presidente da AASP, Renato Cury, deve
ser abandonado o modelo profissional em que o ad-
vogado apresenta aos clientes somente a via do Ju-
diciário, e os contatos entre eles só são para a entrega
de documentos, preparação de audiências e co-
municação sobre julgamentos.

A advocacia está se transformando. Aquele ad-

vogado que não tiver no seu portfólio a possibilidade
de oferecer ao seu cliente todos os caminhos pos-
síveis para a solução do conflito vai ser um advogado
ultrapassado, diz Cury.

De acordo com Juliana Loss, coordenadora exe-
cutiva no Centro de Inovação, Administração e Pes-
quisa do Judiciário da FGV, a abertura de diferentes
portas para a resolução de conflitos que não só o Ju-
diciário não deve ser vista como uma ameaça ao
trabalho da advocacia, mas como uma nova área de
atuação.

Até para fazer um acordo é importante eu saber quais
são os meus direitos, [senão] como vou saber que vou
fazer um bom acordo?, questiona Loss.

Há decisões judiciais e uma corrente de juristas que
inclusive defendem a obrigatoriedade de se buscar
uma tentativa de solução amigável antes de se bater
às portas do Judiciário.

O advogado Ricardo Quass Duarte, sócio do es-
critório Souto Correa, sustenta a tese de que quando
uma pessoa não procurou resolver o caso com a outra
parte antes de iniciar uma causa, o juiz pode sus-
pender o processo para que seja feita a tentativa de re-
solução e, caso a parte se recuse a fazê-lo, o
magistrado pode encerrar o processo sem jul-
gamento.

Segundo Duarte, quando não é feita a busca prévia
por uma solução amigável, você não provou a ne-
cessidade de ir ao Judiciário para obter o que você
quer. Não provou a resistência da parte contrária. Po-
de ser que seu problema seja resolvido em dias, então
você não precisa do Poder Judiciário.

Bruno Takahashi, juiz federal e coordenador da cen-
tral de conciliação da Justiça Federal em São Paulo,
acredita queasociedadecomo umtodoganha quando
as pessoas conseguem lidar com seus conflitos eche-
gar a um consenso.
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Quando alguém bate no seu carro e você consegue ir
lá eresolver o problemadequem vai pagar, quem não
vai pagar ou quem vai acionar o seguro, a gente não
precisa de nenhum envolvido [externo]. O conflito
foi bem trabalhado pelas próprias pessoas que co-
nhecem melhor o conflito que estão vivendo.

Takahashi pontua, porém, que nem sempre esse é o
melhor caminho e que isso vai depender também da
área temática do conflito. Quando há disparidade de
poder entre as partes, por exemplo, buscar um acordo
pode não ser positivo para a parte com menos poder,
segundo ele. Nós precisamos ter alguma forma de
diagnosticar quem são as pessoas envolvidas equal o
conflito existente."

As iniciativas de maior protagonismo dos clientes
chegamaosistema do faça você mesmo no mundoju-
rídico. Mais disseminadano exterior,esse tipo deprá-
tica ainda dá os primeiros passos no Brasil.

Uma das empresas que adotou esse formato é a star-
tup Manacá, que atua no setor de registro oficial de
marcas desde o ano passado.

A companhia dá as orientações práticas e deixa para
o dono da marca o trabalho de adotar as medidas bu-
rocráticas efazer o pagamento detaxas, e realiza asu-
pervisão de todo o processo, para verificar se tudo foi
feito da forma correta. Para fazer essa supervisão, a
startup cobra R$ 9,99 por mês.

Segundo o presidente executivo da empresa, Felipe
Monteiro, oobjetivofoicriar uma solução quese ade-
quasse à nova economia e que facilitasse o acesso
àqueles que muitas vezes não podem contratar es-
critórios.
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Anvisa suspende importação de medicamentos por
suspeita de falsificação 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) suspendeu a importação de uma série de
medicamentos por suspeita de falsificação. O órgão
tomou tal atitude para proteger os consumidores. Os
medicamentos fraudados, todos de alto custo, que re-
sultam em lucros exorbitantes, têm origem na Tur-
quia.

Segundo a Anvisa, em 2018 foram identificadas três
falsificações de medicamentos. Em 2019, quatro, e,
em 2020, até junho, 16 casos. A partir das in-
vestigações, constatou-se que a maioria envolve me-
dicamentos de alto custo. "Ações de fiscalização
mostram que quadrilhas estão se especializando nes-
ses medicamentos, uma vez que possuem uso mais
restrito, portanto, poucos frascos podem render mui-
to lucro e a falsificação pode se tornar de difícil
percepção", frisa.

"A Anvisa alerta aos pacientes, profissionais, planos
e serviços de saúde, bem como empresas envolvidas
direta ou indiretamente na importação de me-
dicamentos, sobre a publicação da Resolução-RE Nº
3.497, de 4 de setembro de 2020, que suspendeu a im-
portação de quaisquer medicamentos provenientes
das empresas Ankara Turkeli Ecza Deposu LT-
D.STI, Poros Pharma e Karen Ilac Ecza Deposu It-
halat Ihracat A.S, independentemente da modalidade
de importação", diz a agência em nota.

Segundo a Anvisa, "tal medida foi necessária, pois
foram identificados em circulação no país lotes fal-
sificados dos medicamentos Soliris, Defibrotide e
Harvoni, cujas investigações concluíram serem ori-
ginados dessas empresas, sediadas na Turquia.

O órgão regulador ressalta, ainda, que permanece em
contato com as autoridades regulatórias dos países
envolvidos nos casos de falsificação. "No entanto,
por causa das poucas informações conseguidas até o
momento em relação a essas três empresas, de-
cidiu-se suspender as importações de quaisquer me-
dicamentos com essa origem, de forma preventiva e
visando proteger a saúde da população", acrescenta.

Aviso para quem faz tratamento

Para a Anvisa, enquanto não forem obtidas novas in-
formações que permitam identificar que as empresas
turcas tenham tomado todas as ações cabíveis para
impediravenda eexportação denovas unidades frau-
dulentas, as portas do Brasil estarão fechadas para
elas.

"Orientamos ainda a todos que tenham compras in-
ternacionais demedicamentosem andamento queve-
rifiquem com os responsáveis pelo processo de
importação a origem dos medicamentos, evitando a
aquisição de unidades diretamente dessas empresas
ou que tenham sido fornecidas a exportadores ter-
ceiros por estas", explica.

Esse alerta é importante, deacordo com aAnvisa,pa-
ra não prejudicar os tratamentos em andamento ou
que serão iniciados, pois os medicamentos advindos
dessas empresas serão barradas no momento do de-
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sembaraço aduaneiro.

Brasília, 19h31min
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(...) Estão abertas as inscrições para o curso "Me-
canismo de Solução de Disputas Relativas a Nomes
de Domínio: UDR e SACI-ADM", ministrado pelo
Centro de Educação Continuada (CEDUC), da ABPI
- Associação Brasileira da Propriedade Intelectual.
Com coordenação acadêmica do presidente do Cen-
tro de Solução de Disputas da ABPI (CSD-ABPI),
Manoel Joaquim Pereira Dos Santos, e dos diretores
da Câmara de Solução de Disputas Relativas a No-
mes de Domínio do CSD-ABPI, Wilson Jabur e Fer-
nanda Beser, o curso tem carga horária de 4 aulas, de
2 horas cada, que serão ministradas via plataforma
zoom, às terças e quintas-feiras, das 18 às 20h, nos
dias 15, 17, 22 e 24/9. Associados da ABPI têm des-
conto especial. ( )

Educação jurídica

O Instituto Ludovico, que promove, divulga e busca
educação jurídica de qualidade dentro da ética e ten-
do como personagem principal o estudante, foi ad-
mitido como o mais novo associado da Associação
Brasileira de Ensino à Distância - ABED, haja vista
que, em virtude da situação extraordinária vi-
venciada pela sociedadebrasileira, seus cursos e trei-

namentos voltados para a comunidade jurídica são
disponibilizados para todos os Estados brasileiros e
todos os países de língua portuguesa, no horário ofi-
cial de Brasília. Apesar disso, o Instituto Ludovico
continuará ministrando, quando possível, os seus
cursos e treinamentos em sua sede própria em Goiâ-
nia/GO.

Capital de giro

As empresas que fecham contratos, na posição de
contratada, podem negociar a antecipação dos pa-
gamentos futuros, mediante a apresentação de uma
garantia para seus clientes. Desta maneira, estão ge-
randocapital degiropara manterem suas atividades e
realizarem investimentos. Da próxima vez, antes de
fechar um contrato, pense que ofertando uma ga-
rantia ao seu cliente sua empresa poderá receber
adiantado o pagamento de boa parte de um contrato.
Assista aovídeo daMerit Seguros econheçamais de-
talhes. ( )

Arbitragem e mediação Empresarial

Inscrições abertas para os profissionais que desejam
atuar como árbitros e/ou avaliadores da "XI Edição
da Competição Brasileira de Arbitragem e Mediação
Empresarial CAMARB". O cadastro deverá ser rea-
lizado através do Sistema da Competição. ( )

Pense Direito

O M133 segue sua expansão e (...)
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